
Sete cidades integradas na gestão e prevenção dos 

riscos – Experiências do GT Defesa Civil do 

Consórcio Intermunicipal do Grande ABC 



Quem somos e onde estamos
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• 50% da sua extensão territorial está em área de mananciais

• o Grande ABC é um dos principais reservatórios hídricos e reserva natural do
Estado de São Paulo, demarcado pela Represa Billings e pela Mata Atlântica.

Formada pelos municípios:
Santo André, São Bernardo do Campo,
São Caetano do Sul, Diadema, Mauá,
Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra,
com 2,7 milhões de habitantes.
Historicamente caracterizada como
berço da indústria automobilística no
país, representa o 4º PIB “local” e o 5º
maior mercado consumidor do Brasil.
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A Região do Grande ABC 



• Dinâmicas que transpõem os limites geográficos dos municípios

• Região altamente adensada e industrializada, lado a lado com
áreas de proteção ambiental e mananciais

Fonte: IBGE, 2010
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Identidade e Diversidades



Fundado em 19 de dezembro de 1990
Com estatuto de consórcio público desde 08 de Fevereiro de 2010
O então prefeito de Santo André, Celso Daniel, foi seu grande idealizador;
Resultado da união estratégica dos 7 municípios, com a missão de ARTICULAR POLÍTICAS PÚBLICAS
VOLTADAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
Espaço permanente de CONSENSO entre os governos locais

1992  Câmara Setorial Automotiva
1994 Fórum da Cidadania do ABC
1996 Câmara Regional do ABC
1997 Subcomitê Billings e Tamanduateí
1998 Agência Des. Econômico 
2000 1º Planejamento Regional 2001/10
2003  Carta do Grande ABC ao gov. federal
2010 Consórcio público e

2º Planejamento Regional 2011/20
2011 Agenda Metropolitana
2013 Sistema Nacional de  Planejamento
2013 PPA Regional Participativo 2014/17

Linha do Tempo
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL GRANDE ABC
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Diagnóstico:
Levantamento de Riscos e Análises de Vulnerabilidade na Região do ABC
• O foco se deslocou do desastre para o risco: conhecimento das ameaças e das 

vulnerabilidades, prevenção da instalação de novas situações de risco, correção e 
mitigação do risco já instalado;

• Seis das sete cidades, (SCS), estão na relação oficial dos 286 municípios brasileiros 
mais ameaçados de desastres, segundo o Plano de Gestão de Riscos do Gov. 
Federal para situações de R4 e R3 para riscos geológicos e hidrológicos;

• CPRM realizou a Ação Emergencial para Reconhecimento de Áreas de Alto e 
Muito Alto Risco a movimentos de massas e inundações na região (2012 – 2013);

• PMRR - IPT realizou via Consórcio o mapeamento das áreas de risco em S. André, 
SCS, Ribeirão Pires e Rio G. Serra, os demais já possuíam o plano.

• Cartas de Suscetibilidade a Movimentos Gravitacionais de Massa e inundações –
CPRM e IPT para seis cidades da Região;

• Cartas Geotécnicas de Aptidão à Urbanização: UFABC SBC, Rio Grande da Serra,  
Santo André e Ribeirão Pires, Mauá (IPT), ao final integração regional das cartas 
de aptidão Plano Diretor Regional.

• Plano Regional de Macro e Micro Drenagem e Plano Diretor Regional
Projeto Piloto UFABC/ Consórcio - diagnóstico por Bacias e Micro Bacias sobre 
vulnerabilidade, riscos e  perigos na região do Grande ABC e Região Metropolitana;
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Plano Plurianual PPA Regional Participativo ABC – 2014 - 2017 

Desafios: Infraestrutura Regional, Desenvolvimento Urbano e Gestão Ambiental, 
Desenvolvimento Econômico Regional, Inclusão Social e Direitos Humanos e Gestão e 
Administração.

Ações Prioritárias: 
• Elaborar e implantar o Plano Regional de Redução de Riscos.
• Erradicar moradias em áreas de risco alto e muito alto.
• Implantar o Sistema Integrado de Alerta e Monitoramento de Riscos.  



GT Defesa Civil

• PPDC - Operação Chuvas de Verão Regional 

• PMRR Regional 

• Realização da 1.ª Conferência Intermunicipal de Proteção e Defesa Civil 

• Oficina Técnica Desafios dos Riscos Urbanos no Grande ABC 

• Grupo Temático de Gestão de Riscos Ambientais Urbanos

• GT Impacto de Obras 

• Grupo Temático Gestão de Árvores Urbanas

• PPA Regional Gestão de Riscos 

• Oficinas ProEx convênio com a UFABC

• Oficinas Observatório Regional de Políticas Públicas do ABC

• PRAM – Plano Regional de Apoio Mútuo 

• Subcomissão P2R2 – riscos tecnológicos 

• GT Mudanças Climáticas 



Conhecimento e mapeamento das áreas de risco
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Mapeamento das áreas de risco, Cartas de Suscetibilidade e Cartas Geotécnicas 
e   



Plano de Contingência Regional para as chuvas de verão  



Principais tipos de ocorrências e atendimentos registrados:

• Vistorias em edificações, imóveis, muros e moradias em 
áreas e situação de risco

• Vistorias com árvores em risco, queda de galhos, etc.
• Deslizamento/ risco de movimentação de terra, 

solapamento,
• Inundação, enchente e alagamento
• Vias públicas 



Principais Ações Preventivas Realizadas: 
• Vistorias nas áreas de risco: por terra e sobrevoos

• Monitoramento climático – pluviômetros, ações antecipadas; 

• Envio de alertas preventivos por SMS para moradores de áreas de risco

• Formação e treinamento população para evitar desastres – NUPDECs

• Ações Educativas e preventivas em escolas, entidades, com servidores, etc.

• Preparo dos abrigos e refúgios – estoque de assistência humanitária 

• Obras de drenagem (inundações e enchentes) e de contenção de encostas,  
(deslizamentos e solapamentos) 

• Gestão dos resíduos sólidos, coleta seletiva – redução do lixo 

• Limpeza do sistema de drenagem, capinação e desassoreamento

• Política habitacional e de urbanização: redução de moradias em risco iminente, 
produção habitacional e obras de mitigação dos riscos;



 Planos Municipais de Redução de Riscos 

 Seis cidades já realizaram seus PMRR, destes, cinco para áreas de risco de 

deslizamento. Todas as cidades já removeram moradias em R4 e R3 não 

consolidáveis e mantém as áreas sob monitoramento com vistorias preventivas 

por terra e também por sobrevoos, (Santo André).

 Em Rio Grande da Serra os trabalhos estão em fase de elaboração. 

 São Caetano possui plano focado na limpeza e desobstrução de galerias, no 

melhoramento e aumento da capacidade de escoamento de águas no caso de 

alagamentos e estão concluindo o Plano Municipal de Drenagem Urbana.





Números do Início do Programa em 2014:

Moradias a serem removidas e necessidade de solução habitacional 

definitiva 

Município

Nº de 

Moradias a 

serem 

removidas

Solução Habitacional Definitiva

Famílias que já 

estão inseridas em 

projetos

Novas UHs a serem 

viabilizadas com aporte 

complementar do Casa 

Paulista

Santo André 322 228 94

São Bernardo do Campo 63 54 9

Diadema 37 0 37

Mauá 145 46 99

Ribeirão Pires 33 0 33

Rio Grande da Serra 30 0 30

TOTAL 630 328 302



RESULTADOS

Balanço fevereiro de 2014 a fevereiro de 2016:

630 

MORADIAS

Em áreas de 

risco iminente 

Início:  Fevereiro de 2014

550 

MORADIAS

REMOVIDAS ATÉ 

HOJE 

Fevereiro de 2016

= 87%



Córrego 
Saracantan

Região Central

Córrego 
Capuava

Córrego Ipiranga 
Sistema Vivaldi

Córrego 
Pindorama

PROGRAMA DRENAR

Ações estruturantes para prevenção dos riscos urbanos

Objetivo de combater a ocorrência de 
enchentes/alagamentos em várias áreas da cidade.

Política de Saneamento Ambiental 



PROGRAMA DE PRODUÇÃO HABITACIONAL
Produção de novas unidades habitacionais para 
reassentamentos: 4.218 unidades desde 2009.

PROGRAMA DE URBANIZAÇÃO INTEGRADA
Urbanização integrada de ocupações precárias e irregulares 
consolidáveis

Conj. Habitacional Três MariasPROGRAMA MUNICIPAL DE REDUÇÃO DE RISCOS E AÇÕES  
EMERGENCIAIS - Ações para a redução ou eliminação de riscos
associados à moradia, com:

-61 obras de contenção de encostas beneficiando 7.727 famílias 

Contrato Municipal: 17 obras concluídas

PAC Risco Fase 1: 19 obras concluídas e 6 em andamento

PAC Risco Fase 2: 19 obras em contratação

- remoção preventiva de mais de 2.000 famílias em situação de 
risco muito alto desde 2009

- monitoramento do risco.

Vila São Pedro

POLÍTICA HABITACIONAL

Ações estruturantes para prevenção dos riscos urbanos



Objetivos :

 Registrar e coibir novas ocupações em locais suscetíveis a risco;

 Controlar o adensamento das áreas ocupadas;

 Coibir intervenções que possam induzir ou agravar situação de perigo aos moradores;

 Observar e registrar problemas que possam induzir riscos.

Ações emergenciais e de monitoramento de risco

MONITORAMENTO PERMANENTE DOS SETORES DE RISCO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
DE OCUPAÇÕES



Monitoramento climático: todas as cidades do ABC receberam 
pluviômetros automáticos e semi automáticos do CEMADEN 



httphttp://www.semasa.sp.gov.br/protecao-e-defesa-civil/monitoramento-climatico/indices-pluviometricos-cemaden/://www.semasa.sp.gov.br/protecao-e-defesa-

civil/monitoramento-climatico/indices-pluviometricos-cemaden/

http://www.semasa.sp.gov.br/protecao-e-defesa-civil/monitoramento-climatico/indices-pluviometricos-cemaden/


Dezembro 2015 Janeiro 2016 Fevereiro 
2016

Março 2016 Abril 2016

Santo André 230 mm 264,5 mm 446,5 mm 190,2 mm 0,0 mm

São Bernardo 152 mm 159,9 mm 258 mm 134,3mm 0,0 mm 

São Caetano 197 mm 353,7 mm 440,8 mm 0,0 mm 

Diadema 

Mauá 282,2 mm 279, 9 mm 600, 2 mm 204 mm 0,0 mm

Ribeirão Pires 199,5 mm 197,5 mm 216 mm 121 mm 0,0 

Rio Grande da Serra 

Índices Pluviométricos da região 



Cemaden – alertas para áreas de risco geológico e hidrológico:



Novas tecnologias para a gestão preventiva e conhecimento dos riscos:  





Investimentos: 



Alertas para fortes chuvas, altas e baixas 
temperaturas, baixa umidade, cuidados 
com raios e ventos muito fortes.
Comunicado aos NUPDECs sobre 
treinamentos, campanhas relacionadas: 
combate ao Aedes e vacinação.

Criação de sistemas de Alertas Preventivos para os moradores e equipes de gestão



Projeto Piloto - Agentes de Defesa Civil Mirim 
Crianças moradoras de áreas de risco de Mauá

População participa de simulados e 
treinamentos 



Capacitação e formação permanente: 
População envolvida e informada- NUPDECS, servidores e Gestores 
Formação Para Percepção dos Riscos e Adaptação às Mudanças Climáticas  



Informação preventiva: dados e material comunicação de risco:



Realização da 1.ª Conferência Intermunicipal de Proteção e 
Defesa Civil do Grande ABC – 400 participantes 



Descrição Total Descrição Total

Álcool - 500 gr 1 Fralda geriatrica 14

Algodão - pcte 1 Lençol de berço 5

Aparelho de Barbear 1 Lenços umidecidos - pcte 1

Brinquedos 29 Multiuso - unid. 1

Calçado - par 2 Pano de prato - unid. 15

Cinto - unid. 4 Pano de chão - unid. 9

Coberto - unid. 3 Pasta de dente - unid. 285

Colcha - unid. 2 Papel higiênico - unid. 186

Condicionador - unid. 7 Roupa - pç 188

Cotonetes - cx 4 Sabão em barra - unid. 128

Creme de pentear - unid. 1 Sabão em pó - pcte 4

Detergente - unid. 19 Sabonete - unid. 599

Desodorante - unid. 4 Shampoo - unid. 11

Escova de dente infantil - unid. 6 Shampoo - unid. 11

Escova de dentes adulto - unid. 59 Toalha de mesa 1

Esponja de aço - pcte 22 Toalha de mão - unid. 2

Esponja multiuso 20 Toalha de rosto - unid. 6

Fralda - Infantil 55 Toalha de banho - unid. 2

Total 1711

Assistência Humanitária -Campanha Escola Amiga da Defesa Civil



Canais de Comunicação e Educação Preventiva





Dispõe sobre Plano Regional de Apoio Mútuo das Defesas Civis do Grande ABC para emergências e situações extremas 
Art. 1º• Criar o PRAM – Defesa Civil, Plano Regional de Apoio Mútuo entre as Defesas Civis dos Municípios 
consorciados, a fim de viabilizar ações integradas de resposta e emergências, de forma que os Municípios possam 
auxiliar-se mutuamente. 
¬Art. 2º• São objetivos deste Plano o compartilhamento de recursos técnicos, materiais e humanos em eventuais 
ocorrências de desastres na região do Grande ABC.
Art. 3º• O Plano deverá observar a implantação do programa de redução de riscos ambientais e urbanos, classificado 
como ação prioritária no PPA Regional 2014-2017.
Art. 4º• O GT Defesa Civil deverá priorizar a execução de diversas medidas de caráter preventivo, mitigatório e 
preparatório a serem executadas regionalmente, coordenadas pelo Consórcio e sintonizadas com a Operação Verão, de 
âmbito estadual, de responsabilidade da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil-CEDEC.
Art. 5º• O PRAM - Defesa Civil disporá sobre:
I – a comunicação entre a Defesa Civil dos sete municípios; 
II – a disponibilidade de materiais e recursos humanos para o auxílio mútuo; 
III- a permanência do apoio até que o problema seja minimizado e que não mais ofereça risco aos moradores.
Parágrafo único: o apoio mútuo entre as Defesas Civis só poderá ocorrer desde que não prejudique o trabalho no 
âmbito interno dos Municípios de origem. 
Art. 6º• O PRAM - Defesa Civil será um plano permanente a ser realizado durante o ano todo nas ações que envolvam 
situações de riscos e desastres que venham a causar danos aos Municípios consorciados.
Art. 7º• As atribuições, competências, responsabilidades e comprometimento para a execução deste Plano, serão 
especificados em regulamento a ser renovado semestralmente.
Art. 8º• Será elaborado relatório semestral das ações realizadas neste Plano Regional de Auxílio Mútuo – Defesa Civil 
Art. 9º• Esta Resolução entrará em vigor em 1º• de janeiro de 2015.
Grande ABC, 17 de novembro de 2014.
http://www.consorcioabc.sp.gov.br/noticias/2014/11/abc-tera-plano-regional-de-apoio-mutuo-para-emergencias-de-
defesa-civil

PRAM Regional    Plano Regional de Apoio Mútuo das Defesas Civis      

http://www.consorcioabc.sp.gov.br/noticias/2014/11/abc-tera-plano-regional-de-apoio-mutuo-para-emergencias-de-defesa-civil


Formação, profissionalização das equipes e 
intercâmbio entre as Defesas Civis do ABC 

Seminário Regional de Arborização Urbana 



Intercâmbio – visitas técnicas e simulados 



No âmbito das Mudanças Climáticas: COMPACTO de Prefeitos nov/2015 -
formalização de compromisso dos sete Prefeitos da Região do ABC. Consórcio 
Intermunicipal via ICLEI iniciou inventário emissões dos GEE para criar metas 
de redução.
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Prioridades alusivas ao tema – 2015 a 2017

 PAC Mobilidade
 Plano Regional de Macro e Micro Drenagem
 Diagnóstico Habitacional e Plano Diretor Regional 

(UFABC) 
 Sistema de monitoramento regional integrado 
 Plano Regional de Redução de Riscos (alerta e 

monitoramento)
 Escola de Governo, entre outros... 



Em uma continuidade nos mesmos moldes:

É necessário:

1. Atualizar os mapeamentos de risco, por meio de vistorias
preventivas e levantamentos de campo em cada município*

2. Levantar o novo número de moradias em R4 – Risco Muito Alto

3. Buscar novos recursos junto aos Governos Estadual e Federal

* Alguns municípios já atualizam anualmente os mapeamentos



Estudo Regional de Planejamento Estratégico da 
Macrodrenagem e Microdrenagem da Região do Grande ABC

Objetivos:
• Consolidar as informações de drenagem existentes disponíveis nos 

municípios;
• Verificar os demais planos e estudos que possam ter interferência com o 

sistema de drenagem;
• Mapear áreas de enchentes e inundações dos corpos d’ água;
• Mapear as principais áreas de alagamento;
• Estabelecer critérios de priorização para implantação de ações estruturais 

de drenagem tendo em vista a região do ABC;
• Elaboração do Plano de Priorização das Ações Estruturais de Drenagem 

na Região do ABC.



• Articulação política do Executivo regional

• Formulação e execução de projetos de alto impacto

• Captação de recursos e financiamentos

• A garantia dos recursos próprios: contratos de rateio e de 

programas 

• Formação de uma equipe permanente: capacidade técnica da 

região, inteligência.

• Comunicação institucional

• Serviços compartilhados e Compras compartilhadas

• Continuidade e persistência no projeto

• Pacto entre as forças e lideranças políticas da região

• A questão Metropolitana

Desafios institucionais 



Parecer e balanço final 
Em relação aos anos anteriores podemos observar a tendência de queda no número 
de ocorrências e a correspondente melhora na gestão dos riscos das sete cidades. 
Esse panorama é o resultado de uma série de ações e dos investimentos do Governo 
Federal, Estadual e dos municípios para a minimização e redução dos riscos, como os 
programas habitacionais, intervenções e urbanizações em encostas e demais áreas de 
risco, manutenção e limpeza dos sistemas de drenagem, vistorias, podas e 
remanejamentos de árvores, entre outras.
Tudo isso juntamente com as ações de  preparação, capacitação e treinamento das 
equipes envolvidas e da participação dos moradores, (NUPDECs), escolas, entidades, 
elaboração e implantação de instrumentos para a gestão de risco na região: 
Mapeamento de Risco, PMRR, Carta de Suscetibilidade e Carta Geotécnica de Aptidão, 
aprimoramento do sistema de monitoramento climático e criação de alerta preventivo 
por SMS, além dos recursos voltados para comunicação e informação,  como cartilhas, 
banners, folders, vídeos, boletim mensal, sites e blogs das Defesas Civis e nas Redes 
Sociais, além de releases destacando essas ações. 
A da gestão de riscos ganhou mais importância no ABC exige hoje a criação e 
implantação do Plano Regional de Redução de Riscos, via Consórcio,  para que as ações 
de Proteção e Defesa Civil, sejam permanentes. 
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Obrigada,

Débora Diogo
Diretora da Defesa Civil de Santo André
Coordenadora do GT Defesa Civil –
Consórcio Intermunicipal do ABC 

deborad@semasa.sp.gov.br
(11) 4433-9810 

mailto:deborad@semasa.sp.gov.br

